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“Uma geração vai, e outra geração vem; mas a 
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continuamente vai girando o vento, e volta fazendo 

seus circuitos”. 

(Eclesiastes -1,4,5,6) 



 
 

 

 

 

 

RESUMO 

 

RÖHSIG, Henrique Pimenta. Patrimônio histórico arquitetônico do Município do 

Rio Grande: preservação da memória, leis protetivas e o escopo do poder público 

municipal em sua promoção. 2016. Trabalho de Conclusão de Curso de Direito. 

Universidade Federal do Rio Grande, Rio Grande. 

 

Resumo: O presente trabalho tem por intuito a compreensão acerca da relevância 

cultural e da importância histórica do patrimônio arquitetônico do Município do Rio Grande, 

com a identificação no ordenamento jurídico pátrio de diretrizes norteadoras de promoção e 

proteção do patrimônio histórico, do âmbito federal ao municipal. Compreendidas tais 

premissas, busca-se esclarecer qual a função do poder público municipal enquanto agente 

direto de atuação na promoção ao patrimônio histórico local. Para elucidar o assunto, utilizou-

se, como metodologia de pesquisa, de revisão histórica bibliográfica, de trabalho de pesquisa 

de campo com a realização de entrevista, bem como análise de jurisprudência e fatores 

econômicos pertinentes ao tema. Por fim, o trabalho visa compreender a educação patrimonial 

como ferramenta essencial à valorização da temática, e o escopo do poder público municipal 

em atuar na sua promoção.  

 

Palavras-chave: Município do Rio Grande; Patrimônio histórico arquitetônico; 

valorização da memória; leis protetivas.  

 

 



 
 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

RÖHSIG, Henrique Pimenta. Heritage Architectural History of the Rio Grande: 

Preservation of Memory, protective laws and the scope of municipal government in its 

promotion, 2016. Conclusion Work Law Course. Faculty of Law, University of Rio Grande, 

Rio Grande. 

 

Abstract: This work is aimed at understanding the cultural significance and 

historical importance of the architectural heritage of the Rio Grande, identifying the native 

legal system of guiding guidelines for the promotion and protection of national heritage, the 

federal to municipal. Understood such premises, seeks to clarify the role of municipal 

government as direct agent of action in promoting the local heritage. To clarify the matter, it 

was used as a research methodology, bibliographic historical review, field research work with 

the interviews and case law analysis and economic factors relevant to the topic. Finally, the 

work aims to understand the heritage education as an essential tool to the appreciation of the 

subject and the scope of the municipal government to act in its promotion. 

 

Keywords: City of Rio Grande; architectural heritage; recovery of memory; 

protective laws. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Município do Rio Grande, cidade de latente importância histórica, trouxe, no 

decorrer de sua história, uma contraposição entre um abundante enriquecimento cultural 

no decorrer do século XIX/início do século XX, que refletiu diretamente na constituição 

de um sítio urbano preocupado com seu embelezamento e ornamentação, e sua 

progressiva degradação e evidente descaso atuais, que acabaram ocultando o patrimônio 

arquitetônico da cidade, tornando-se pouco notável aos olhos de quem busca contemplá-

lo e com ele identificar-se. 

A freguesia do Rio Grande de São Pedro, criada pela provisão eclesiástica de 06 de 

agosto de 1736, cuja fundação oficial se deu em 1737, atravessou um processo histórico 

abundante em acontecimentos de projeção nacional e internacional, desempenhando papel 

socioeconômico relevante para o país. De forma cíclica, vivenciou o apogeu e o declínio 

diversas vezes. 

O conjunto arquitetônico histórico da cidade de Rio Grande constituiu-se ao longo de 

mais de 270 anos desde a fundação da cidade. Por óbvio, a constituição da urbe tomou as mais 

diversas configurações, indo sempre de acordo com o contexto social, político e econômico 

no qual a cidade se encontrava. A Catedral de São Pedro, por exemplo, edifício existente 

atéos dias atuais, esteve presente na formação urbana da cidade desde seus primordiais anos, 

exercendo papel fundamental enquanto ferramenta de organização e compreensão da 

sociedade local.  

Entretanto, a percepção atual da comunidade e do poder público acerca do valor 

histórico de sua cidade parece enfraquecer-se cada vez mais. Nesse sentido, pergunta-se: a 

primeira cidade do Estado do Rio Grande do Sul, de inegável relevância histórica para Brasil, 

não deveria proteger e preservar o conjunto de edificações que constituíram sua história? Por 

que é válido, por exemplo, dar ênfase ao turismo internacional europeu, calcado, em grande 

parte, em visitações a monumentos históricos e à exaltação de suas belezas arquitetônicas, 

enquanto no contexto local se fortalece uma cultura de indiferença à própria conjuntura 

histórica arquitetônica? Seria descaso do poder público? Seria falta de efetivação de uma 

legislação protetiva já existente? Seria desinteresse da própria sociedade?  

Hodiernamente, vislumbra-se facilmente a questão patrimonial histórica arquitetônica 

através da existência de edificações que, por retratarem fisicamente a expressão de 

acontecimentos históricos e/ou de valores culturais de outras épocas, ganharam interesse 

cultural público e, pela atuação dos órgãos públicos, receberam proteção legal. Mas 
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diferentemente de uma cultura de valorização e preservação do patrimônio histórico 

arquitetônico, a cultura local, apesar da existência de legislações específicas, não refletiu esse 

interesse.  

O Município do Rio Grande por óbvio possui enorme relevância histórica que pode ser 

visualmente identificada através de suas centenárias edificações, cuja conservação nem 

sempre corresponde ao valor cultural que lhes é merecido. A questão carece de interesse do 

poder público municipal para sua promoção sociocultural, mesmo sabendo-se que existem 

dispositivos constitucionais que regram a proteção ao tema, como se depreende dos arts. 23, 

III e art. 216 da Constituição Federal de 1988. 

Em razão disso, far-se-á um breve levantamento histórico acerca da relevância cultural 

do Município, através da identificação de alguns exemplares que representam a memória e a 

identidade locais, partindo, então, para uma compreensão da atuação do poder público 

municipal enquanto ente diretamente responsável pela promoção do patrimônio histórico 

local, considerando desde a existência de dispositivos constitucionais que regram o tema até o 

campo de efetivação prática de políticas de promoção. 

Para atingir essa compreensão, far-se-á, também, através de uma pesquisa quantitativa, 

uma revisão sistemática da legislação protetiva do patrimônio histórico arquitetônico, em 

âmbito nacional e internacional. Frise-se que este trabalho não busca a configuração de um 

estudo comparado no contexto mundial, mas tão somente a identificação das diretrizes 

internacionais que nortearam a discussão do tema. 

No contexto pátrio, sabe-se que o tema recebe guarida legal na Carta Magna, na 

constituição do Estado do Rio Grande do Sul, bem como na esfera legislativa municipal, 

prevendo o Município em seu plano diretor a criação de um Conselho Municipal voltado à 

proteção do patrimônio histórico. Mas seria a existência de uma legislação protetiva suficiente 

para efetivação de políticas conservacionistas? 
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1. IDENTIDADE E PATRIMÔNIO 

 

A importância na preservação do patrimônio histórico arquitetônico caminha muito 

além de simples especulação turística ou de embelezamento urbano: constitui, sim, uma 

conexão direta entre sociedade, história e ambiente, visto que o entrelaçamento entre estes é 

responsável pela configuração da memória social e cultural de um povo, de um “sentir-se 

parte de”. 

Nesse sentido, pertinente se faz a observação de Francisco das Neves Alves: 

 

Neste contexto de formação de uma memória social no ambiente urbano, o 

patrimônio histórico desempenha relevante papel, por sua natural imanência 

de historicidade, ou seja, a cidade histórica conserva, por motivo de sua 

amplidão e de seu longo passado, uma coleção maior e mais variada de 

espécimes culturais do que se poderia encontrar em qualquer outra parte. 

Neste quadro, na órbita do urbano, as gerações herdam uma riqueza de 

recursos culturais que encarna a memória coletiva de comunidades de todo o 

mundo e proporciona sentido de identidade em períodos de incerteza, de 

modo que os objetos culturais tornaram-se importantes depositários da 

identidade cultural e da memória coletiva.
1
 

 

 

As edificações históricas, por possibilitarem uma percepção imediata do espectador, 

fazem reviver um passado projetado através do tempo, e que possibilita compreensões sociais 

capazes de elucidar o presente. É uma memória viva que avança cronologicamente, dispondo 

de história, arte e costumes que acabam por se afixar no campo do saber e na memória 

coletiva de uma sociedade. 

Segundo Françoise Choay, em sua obra A alegoria do patrimônio,  

 

(...) esse passado invocado, convocado, de certa forma encantado, não é um 

passado qualquer: ele é localizado e selecionado para fins vitais, na medida 

em que pode, de forma direta, contribuir para manter e preservar a 

identidade de uma comunidade étnica ou religiosa, nacional, tribal ou 

familiar. Para aqueles que edificam, assim como para os destinatários das 

lembranças que veiculam, o monumento é uma defesa contra o traumatismo 

da existência, um dispositivo de segurança. O monumento assegura, acalma, 

                                                           
1
ALVES, Francisco das Neves. Uma igreja, uma comunidade: os 250 anos de história da Catedral de 

São Pedro / Francisco das Neves Alves. Rio Grande: Ed. da FURG, 2004, p. 16. 
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tranquiliza, conjurando o ser do tempo. Ele constitui uma garantia das 

origens e dissipa a inquietação gerada pela incerteza dos começos.
2
 

 

O patrimônio histórico arquitetônico, enquanto ferramenta essencial à formação de 

uma identidade coletiva, projeta uma diferenciação e valorização territorial que visa preservar 

e transmitir às gerações futuras aquilo que diz respeito e constitui sua própria história. Não 

apenas importante para o fortalecimento de uma memória e identidade coletivas, a valorização 

e conservação do patrimônio arquitetônico possui, ainda, 

 

um potencial de projeção local, regional, nacional e, em casos específicos, 

mundial, com capacidade de atratividade de diferentes públicos pelos 

diversos aspectos associados à sua fruição, atendendo à diversificação dos 

valores associados; de ordem histórica, urbanística, arquitetónica, 

etnográfica, social, industrial, técnica, científica e artística.
3
 

 

A Direção-Geral do Patrimônio Cultural (DGPC) de Portugal, órgão responsável pela 

gestão do patrimônio cultural no país, conceitua de maneira bastante claro e abrangente 

patrimônio histórico imóvel, aqui tratado como patrimônio arquitetônico, a ver: 

 

Integram o património cultural imóvel os bens imóveis que assumem 

relevância para a compreensão, permanência e construção da identidade 

nacional e para a democratização da cultura. São bens que constituem 

testemunhos com valor de civilização ou de cultura. O interesse cultural 

relevante, designadamente histórico, paleontológico, arqueológico, 

arquitectónico, artístico, etnográfico, científico, industrial ou técnico destes 

bens reflete valores de memória, antiguidade, autenticidade, originalidade, 

raridade, singularidade ou exemplaridade.
4
 

 

Logo, toda a intervenção realizada no âmbito de edificações históricas dotadas de 

relevante interesse cultural deve compreender não apenas o contexto histórico, mas também 

os variados estilos e formas de expressão que as constituem e que lhes conferem a natureza 

única de patrimônio. Sua preservação torna-se fundamental na medida em que o patrimônio 

arquitetônico não mais representa simples objeto de admiração; torna-se, por sua vez, fator 

pulsante no contexto socioeconômico em que está projetado. 

                                                           
2
CHOAY, Françoise. A alegoria do patrimônio. Tradução de Luciano Vieira Machado. 4ª ed. São 

Paulo: Estação Liberdade: UNESP, 2006, p.18. 
3
PORTUGAL. Direção Geral do Património Cultural. Disponível em 

http://www.patrimoniocultural.pt/pt/patrimonio/patrimonio-imovel/. Acesso em 02 jul. 2016. 
4PORTUGAL. Direção Geral do Património Cultural. Disponível em 

http://www.patrimoniocultural.pt/pt/patrimonio/patrimonio-imovel/. Acesso em 02 jul. 2016. 
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Segundo Maria Cristina Rocha Simão,  

 

O papel da preservação do patrimônio cultural nacional extrapola, hoje, 

os limites da história e da memória, uma vez que começa a cumprir um 

papel econômico e social. Assim, pesquisar sobre a preservação cultural 

e compreendê-la implica em desvendar não somente as características 

culturais mas, sobretudo, em avaliar possibilidades de ampliar o leque de 

atividades econômicas dos núcleos urbanos possuidores de acervo 

cultural.
5 

 

Dessa forma, a expressividade simbólica e cultural representada pelo patrimônio 

arquitetônico traz, materialmente, a tradução de uma evolução social, seus reflexos no 

conjunto urbano ao longo da história, bem como se configura no tempo, de maneira que passa 

a desempenhar função socioeconômica.  

No âmbito internacional foi a França, em 1837, pós revolução francesa e calcada em 

ideais de identidade nacional, a responsável pela criação da primeira Comissão dos 

Monumentos Históricos, os quais configuravam-se a partir de exemplares da Antiguidade, de 

construções religiosas da Idade Média e alguns castelos.
6
 

Nesse sentido, 

 

O patrimônio foi um dos primeiros elementos reconhecidos como 

representantes do que hoje se denomina como interesse público cultural na 

França. O interesse genérico de conservação do patrimônio foi difundido no 

Iluminismo, tratando-se de um sentimento de responsabilidade coletiva 

acerca dos bens do passado. A tradição de proteção ao patrimônio cultural 

francês é tema de políticas de Estado de modo sistemático ao menos desde a 

Revolução Francesa. Embora sua implementação efetiva não tenha sido 

dessa época, foi desde 1789 que essa questão passou a ser debatida como 

política de Estado e não apenas como atividade de colecionadores privados.
7
 

 
 

A projeção cultural promovida pela França expandiu-se mundial e gradativamente em 

prol da valorização da cultura nacional, ganhando força no decorrer do século XIX e em seu 

século subsequente.  

                                                           
5
SIMÃO, Maria Cristina Rocha. Preservação do patrimônio cultural em cidades. 1. ed. Belo 

Horizonte: Autêntica, 006. p. 17.  
6
 CHOAY, Françoise. A alegoria do patrimônio. Tradução de Luciano Vieira Machado. 4ª ed. São 

Paulo: Estação Liberdade: UNESP, 2006, p.12. 
7
 NEVES, Cláudia. CHAVES, Jefferson. GILIOLI, Renato. Políticas culturais no Brasil e na França: 

elementos para uma análise comparada. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/documentos-e-

pesquisa/publicacoes/estnottec/areas-da-conle/tema11/2015_3290-politicas-culturais-no-brasil-e-na-

franca-claudia-neves-jefferson-chaves-e-renato-gilioli. Acesso em 24 jun. 2016.  

http://www2.camara.leg.br/documentos-e-pesquisa/publicacoes/estnottec/areas-da-conle/tema11/2015_3290-politicas-culturais-no-brasil-e-na-franca-claudia-neves-jefferson-chaves-e-renato-gilioli
http://www2.camara.leg.br/documentos-e-pesquisa/publicacoes/estnottec/areas-da-conle/tema11/2015_3290-politicas-culturais-no-brasil-e-na-franca-claudia-neves-jefferson-chaves-e-renato-gilioli
http://www2.camara.leg.br/documentos-e-pesquisa/publicacoes/estnottec/areas-da-conle/tema11/2015_3290-politicas-culturais-no-brasil-e-na-franca-claudia-neves-jefferson-chaves-e-renato-gilioli
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Sobre este período, 

 

No Brasil, é crescente na sociedade a valorização e o entendimento do 

referencial do passado e da importância da preservação do patrimônio 

cultural ainda existente. A política preservacionista brasileira data do início 

desse século, quando foi garantido ao Estado o poder de intervenção sobre, 

principalmente, o patrimônio edificado. A saga da valorização do patrimônio 

brasileiro inicia-se com intelectuais modernistas, oriundos do movimento 

denominado “Semana de 22”, que encontram no país colonial as nossas 

raízes socioculturais, o nosso lastro de identidade nacional.
8
 

 

Assim, foi a Constituição de 1937, então, em seu art. 134, o documento legal que 

inseriu no ordenamento jurídico pátrio a proteção e defesa do patrimônio histórico nacional, 

concedendo-lhe garantia constitucional. Com o Decreto-lei nº 25 de 30 de novembro de 1937, 

que dispôs especificamente acerca da organização e proteção do patrimônio histórico e 

artístico nacional, apresentou-se a primeira grande ferramenta de acautelamento dos bens 

constituintes do patrimônio nacional, qual seja, o tombamento. Na sequência, com a 

reorganização, à época, do Ministério da Educação e Saúde Pública, adveio a criação do 

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), que foi a primeira instituição 

governamental, de âmbito nacional, voltada para a proteção do patrimônio cultural do País 

(Lei 378/1937).
9
 

Foram estes, portanto, os primeiros desdobramentos legais que os efeitos da cultura 

preservacionista, instigada pela Semana de Arte Moderna de 1922, provocaram no país na 

década de 1930. O Município do Rio Grande, nesta senda, sentiu essas implicações já em 

1938, quando dois imóveis históricos da cidade receberam, pela primeira vez, proteção federal 

através do instituto do tombamento. Entretanto, à parte de sua inegável relevância histórica, o 

Município do Rio Grande, no tangente à promoção ao tema, nunca assistiu a um real interesse 

político voltado ao estímulo e à criação de uma cultura preservacionista, o que acabou 

gerando a invisibilidade de suas belezas arquitetônicas e o desconhecimento de sua própria 

história por grande parte da sociedade.  

 

                                                           
8
SIMÃO, Maria Cristina Rocha. Preservação do patrimônio cultural em cidades. 1. ed. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2006. p. 15. 
9
INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL. Disponível em: 

<http://portal.iphan.gov.br/>. Acesso em 05 jul. 2016.  
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2. MUNICÍPIO DO RIO GRANDE: BREVE HISTÓRICO E RELEVÂNCIA 

CULTURAL 

 

O Município do Rio Grande, povoado fundado em 1737 com intuitos estratégico-

militares e berço da colonização portuguesa no Estado do Rio Grande do Sul, transcorreu sua 

história com as mais variadas e importantes contribuições para a formação da sociedade 

gaúcha, influenciando no comércio, na indústria, na economia, no setor militar e marítimo, 

bem como no contexto cultural do estado e do país. 

No decorrer de sua formação, passou por período de dominação espanhola (1763-

1776), até o devido processo de estabelecimento de fronteiras do Brasil no âmbito geopolítico 

platino
10

. Após o recuo de sua primordial função militar, a Vila do Rio Grande passou a 

desempenhar posição essencial enquanto centro comercial do sul do país, iniciando um forte 

processo de urbanização.  

A cidade, em fins do século XVIII, carecia de um centro urbano modernizado, sendo 

vista por visitantes "como tendo um aspecto muito triste, com ruas mal iluminadas, algumas 

nem mesmo pavimentadas e sem edifícios dignos de nota
11

." No final do século XVIII e no 

decorrer do século XIX, entretanto, o hoje porto antigo do Rio Grande passou a ser essencial 

para o comércio da época, que tinha sua maior força advinda da pecuária e da consequente 

exportação de charque oriundo das charqueadas pelotenses
12

, refletindo na instalação de 

muitos comerciantes na região. 

Como reflexo de seu forte crescimento comercial, tornou-se necessária ao Município a 

modernização de sua urbe. Logo, destaca Francisco das Neves Alves, 

buscou-se, a partir da ação das autoridades públicas e da iniciativa privada, 

empreender uma série de melhoramentos urbanos na cidade do Rio Grande, 

de modo a torna-la mais confortável aos transeuntes e agradável à 

perspectiva do visitante. Estabeleciam-se nesta época os primórdios de um 

espírito modernizador que nortearia os caminhos da organização urbana rio-

grandina a partir de então (...)
13

. 
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São Pedro / Francisco das Neves Alves. Rio Grande: Ed. da FURG, 2004, p. 51. 
12
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Citem-se, então, alguns exemplares constituintes da urbe rio grandina que auxiliam na 

compreensão do valor histórico-arquitetônico da cidade e também na necessidade de 

promoção e preservação dos mesmos.  

A atual Rua Riachuelo, por exemplo, gene da atividade comercial no Município, era 

composta por sobrados em estilo colonial português, influência da colonização lusa, que eram 

propriedades de grandes comerciantes da época e que representavam um momento social 

próspero do Município, visto neste período como um grande candidato à prosperidade e à 

forte relevância nacional, advinda de sua forte contribuição nas relações comerciais 

internacionais do país.
14

 

A respeito da concepção arquitetônica da antiga rua, em entrevista realizada com o 

arquiteto Oscar Décio Carneiro, o arquiteto a compara com o conjunto de sobrados que 

compõe parte da margem do Rio Douro, na cidade de Porto, em Portugal, que foram 

preservados tornando-se forte atrativo turístico internacional. As descaracterizações e 

lapidações ocorridas nos sobrados do antigo porto de Rio Grande acabaram sendo reflexo do 

desinteresse político no local decorrente da posterior transposição do porto velho para o porto 

novo que enfraqueceram o comércio na área, tal qual a transposição da via férrea. 

 

Figura 1: Rua Riachuelo no final do século XIX. Fonte: Grupo Beira Mar.  

                                                           
14

CARNEIRO, Oscar Décio. Entrevista concedida ao autor. Rio Grande, 24 jul. 2016. [A entrevista 

encontra-se transcrita no Apêndice "A" deste trabalho]. 
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Outro exemplo é a Catedral de São Pedro, igreja mais antiga do estado do Rio Grande 

de Sul e cujo início de sua vida paroquial data de 1756
15

, a qual se constituiu como importante 

marco para a criação e o desenvolvimento social, político e cultural da história rio grandina, 

estabelecendo-se como fator fundamental da ocupação lusa nos territórios do sul
16

. Nela 

foram realizados os primeiros assentos civis e registros públicos da cidade, passando a ser 

uma fonte primária de compreensão da constituição da sociedade local, pois “enraizada no 

centro da recente povoação, a Igreja passaria a exercer um papel preponderante como foco 

irradiador da fé e elemento de concentração da sociabilidade no seio da comunidade rio-

grandina”.
17

 No decorrer de sua história, a Catedral de São Pedro tornou-se, por vezes, a 

entidade mais relevante no âmbito social da cidade, tendo vivenciado guerras, crises políticas 

e períodos de desestabilidade econômica e social.  

18
 

Figura 2: configuração da atual Rua General Bacelar no início do século XX, com a Catedral de São 

Pedro ao fundo. Fonte: Blog Prof. Cirio Simon. 
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ALVES, Francisco das Neves. História da Catedral. Disponível em: 
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ALVES, Francisco das Neves. História da Catedral. Disponível em: 
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Conforme expõe Francisco das Neves Alves,  

 

As torres da Catedral presenciaram o alvorecer e o amadurecimento de uma 

cidade, desde a sua função primordial, estratégico-militar, passando pelo 

essencial papel mercantil, funcionando como a verdadeira porta de entrada 

da Província e do Estado, chegando à fase do crescimento industrial.
19

 

 

Tamanha sua importância cultural e relevância histórica, foi o primeiro edifício do 

Município tombado a nível federal já em 1938, ano posterior à consolidação da legislação 

sobre patrimônio histórico e cultural na Carta Magna de 1937, durante a vigência do Estado 

Novo. Foi inscrita, juntamente com a Capela da Ordem Terceira de São Francisco, no Livro 

Tombo das Belas Artes
20

. 

Outro exemplar da cidade, hoje tombado a nível estadual pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico do Estado, que faz parte do contexto próspero do comércio no antigo 

porto da cidade é o chamado Hotel Paris, que atuava diretamente no contexto social provindo 

da agitação comercial do local, recebendo viajantes e comerciantes do mundo todo que 

transitavam pelo Município.  O conhecido Hotel Paris era, “ao mesmo tempo, protagonista da 

hotelaria e do turismo, além de privilegiada testemunha das transformações políticas e 

urbanas da cidade
21

.” 

Conforme informações do próprio IPHAE, o edifício 

 

Está situado em uma das vias principais, na cidade velha. O prédio foi 

construído na primeira metade do século XIX, e em 1826 abrigava 

a residência de um armador de navios. Na passagem do século começou a 

funcionar com hotel, com o nome de Hotel Internacional, e hoje, Hotel Paris. 

Apresenta elementos significativos, como o pátio interno com fonte de 

mármore, em torno do  qual se desenvolvem  os espaços construídos, 
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ALVES, Francisco das Neves. Uma igreja, uma comunidade: os 250 anos de história da Catedral de 

São Pedro / Francisco das Neves Alves. Rio Grande: Ed. da FURG, 2004, p. 21. 
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onde são inscritos os bens culturais em função de seu valor artístico. O termo belas-artes é aplicado 
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Arte, as belas artes imitam a beleza natural e são consideradas diferentes daquelas que combinam 

beleza e utilidade. Disponível em: <http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/608>.  
21

 CESAR, Willy. A cidade do Rio Grande: do big bang a 2015. 1ª Ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 

2016, p. 138. 
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lembrando a arquitetura espanhola, e uma escada interna com guarda-corpo 

trabalhado. (...).
22

 

 

No tocante a sua relevância histórica, o arquiteto Oscar Décio Carneiro ilustra que 

 

O Paris Hotel, outro tombamento estadual, ele representou, na época, o 

apogeu da cidade do Rio Grande, porque toda a comunicação, toda a 

chegada de turistas e de autoridades se dava pelo chamado Porto Velho do 

Rio Grande, que fica ali na Rua Riachuelo, ou chegava por trens, e a estação, 

chamada Marítima, ficava ali no entroncamento da Rua Barroso com a 

Marechal Floriano, então ali chegavam os trens com as delegações, com as 

pessoas, com a carga, enfim, e pelos navios chegavam na Riachuelo também 

as autoridades. Então esse hotel ficava exatamente nesse quadrilátero, 

digamos, que incluía a estação ferroviária e o porto velho, e tudo acontecia 

ali, então esse hotel foi o hotel mais importante do Rio Grande do Sul na 

época e essa memória tem que ser preservada.
23

 

 

A Bibliotheca Rio-grandense, outro patrimônio de vasta relevância cultural, por sua 

vez, surgiu como gabinete de leitura em 1846, sendo a primeira instituição desse tipo no Rio 

Grande do Sul. Gravitou por vários lugares, sendo que no final do século XIX se estabeleceu 

em seu prédio atual, que foi da Câmara Municipal. Em períodos de apogeu, foi epicentro 

cultural no Rio Grande do Sul, entrando em declínio ante a desvalorização da cultura e a falta 

de interesse político
24

.  

Também essencial para a compreensão da história do município e do Estado é a 

necessária referência ao famoso Complexo Rheingantz, vila operária nascida da implantação 

da Fábrica Rheingantz (posteriormente chamada União Fabril) em Rio Grande na segunda 

metade do século XIX, decorrente da colonização alemã no Rio Grande do Sul. Fundada em 

1874, a então chamada Rheingantz & Vater, calcada na produção têxtil, foi a primeira 

indústria de tecidos de lã no Brasil
25

, sendo considerada, também, a primeira grande indústria 

do Rio Grande do Sul. A escolha do Município do Rio Grande para sediar a indústria e outras 
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http://www.iphae.rs.gov.br/Main.php?do=BensTombadosDetalhesAc&item=15623. Acesso em 12 jul. 
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de mesmo porte se deu justamente pelo fato de a cidade “ser o único porto marítimo do 

Estado, pelo qual passava toda a importação e exportação
26

.” 

O estabelecimento da indústria no município, além da geração de empregos e da 

forte movimentação que ocasionou na economia da região, foi fundamental para o 

desenvolvimento da urbe, visto que 

A partir dela a cidade avançou em processos de urbanização com a 

introdução de sistemas de transporte urbano, tais como o bonde, a 

implantação de serviços públicos no bairro Cidade Nova, reduto da 

população imigrante e operária e a dinamização de setores como o 

ferroviário e o portuário, tendo em vista o fluxo de produção e de matérias-

primas. Igualmente, a afirmação de um setor industrial composto por 

diferentes empreendimentos, aliado ao setor de transportes, como a Viação 

Férrea e o Porto, consolidou uma classe operária protagonista de vários 

movimentos políticos e reivindicatórios na cidade de Rio Grande.
27

 

 

 

Figura 3: Complexo Rheingantz em atividade. Fonte: Acervo Papareia.  

 

O Complexo Rheingantz, hoje em dia, marcado por entraves judiciais que postergam 

sua restauração, infelizmente ainda é um exemplo claro da degradação do patrimônio 

histórico edificado da cidade. 

Outra edificação tombada no Município do Rio Grande a nível federal é o atual 

Prédio da Alfândega, localizado nas imediações do antigo porto, no seio do centro histórico 

da cidade. Ante o aumento do comércio e do fluxo de mercadorias no porto antigo em 
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princípios do século XIX, fora instalado, em outubro de 1804, o consulado da alfândega da 

vila do Rio Grande de São Pedro
28

. O prédio atual, um dos maiores prédios de alfândega do 

Brasil, construído em arquitetura neoclássica e inaugurado em 1879
29

, cuja construção se deu 

a mando do Imperador D. Pedro II, manteve suas atividades até 1969, quando passou a 

funcionar no local a Secretaria da Receita Federal
30

. 

           

Figura 4: Prédio da Alfândega no início do século XX - vista da atual praça Xavier Ferreira. Fonte: 

Grupo Beira Mar. 

 

Na década de 1970, foi discutida a possibilidade de destruição do Prédio da 

Alfândega para a construção de um estacionamento no local
31

. A lapidação da memória e a 

perda cultural que teria se tido para a cidade caso tais intenções fossem concretizadas seria 

imensurável. 

No sítio eletrônico da Prefeitura Municipal do Rio Grande, encontra-se, ainda, a lista 

de edificações históricas que entraram para o Inventário do Patrimônio Cultural do Rio 

Grande do Sul, elaborado pelo IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional em parceria com o IPHAE. Constam, nesse Inventário, mais de quinhentos edifícios 

históricos da cidade listados como de interesse cultural. Da análise de alguns edifícios 

identificados e listados, percebe-se que muitos deles passaram por, se não um processo de 
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CESAR, Willy. A cidade do Rio Grande: do big bang a 2015. 1ª Ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 

2016, p. 104. 
29

Ib. id. p. 104.  
30

Prédio da Alfândega: Atualmente. Disponível em: 
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degradação, um intenso processo de descaracterização, em muito impulsionado pela 

desregrada colocação de placas e toldos em suas fachadas
32

, que acabam por ocultar a riqueza 

do conjunto arquitetônico local. 

Dessa forma, percebe-se, com alguns dos exemplos supracitados, a importância 

histórica que a cidade de Rio Grande por si só possui. Entretanto, a preocupação local com os 

reflexos e com a materialização de toda essa história, através de seus centenários edifícios, se 

deu de forma consideravelmente recente, tornando-se uma tarefa árdua agir contra a 

legitimação do descaso. 
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3. DA CARTA MAGNA A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: ATUAL CONFIGURAÇÃO 

DA LEGISLAÇÃO PROTETIVA DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NO 

ORDENAMENTO JURÍDICO PÁTRIO 

 

A Constituição Federal de 1988, que ao tratar de Ordem Social, em seu Título VIII, 

abarcou a cultura em sua decorrente Seção II, não trouxe inovação ao direto pátrio, visto que 

“dispositivos relacionados à cultura e à definição de patrimônio cultural estiveram presentes 

nas cartas constitucionais republicanas, porém não refletindo necessariamente real 

preocupação dos governos (...)
33

.” 

Em seu art. 216, conceituou, então, o patrimônio cultural brasileiro nesta senda: 

 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 

material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 

referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores 

da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 

destinados às manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 

artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.
34

 

 

Em seus parágrafos subsequentes, tal dispositivo constitucional indica quais os meios 

de promoção e proteção ao patrimônio histórico serão observados, apontando, também, a 

competência burocrática atribuída à administração pública e a pretensão punitiva em caso de 

danos e ameaças ao patrimônio cultural:  
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 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e 

protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, 

registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas 

de acautelamento e preservação. 

§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da 

documentação governamental e as providências para franquear sua consulta 

a quantos dela necessitem. 

§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens 

e valores culturais. 

§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da 

lei. 

(...)
35

 

 

O art. 23 da Carta Magna, por sua vez, em seus incisos III e IV, estabelece 

competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para 

“proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os 

monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos” (inc. III), e “impedir 

a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor 

histórico, artístico ou cultural” (inc. IV)
36

.  

Quanto à competência dos Municípios, regra o art. 30 da Constituição Federal, em 

seu inciso I, que cabe a estes “legislar sobre assuntos de interesse local”, bem como 

“promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a 

ação fiscalizadora federal e estadual”
37

 (inciso IX). 

A inovação trazida pela Carta Magna foi no sentido de prever novas ferramentas de 

proteção ao patrimônio histórico e artístico nacional, com a criação dos registros, 

inventários e a vigilância, além de outras maneiras de acautelamento. A competência 

legislativa no tangente ao tema também foi uma inovação trazida pela Constituição de 1988, 

a qual passou a ser taxativa ao definir como concorrente a competência das três esferas de 

poder para legislar sobre a temática
38

. Dessa forma, é concedida tanto a União quanto aos 

Estados-membro e aos Municípios a capacidade de elaborar diretrizes protetivas ao seu 

patrimônio histórico edificado, visando a preservação de seu patrimônio cultural.  
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Ainda, segundo Ana Maria Moreira Marchesan,  

 

importa salientar não ser o tombamento a única forma de  

reconhecimento da importância cultural de um bem. A própria Constituição  

Federal, no já citado art. 216, parág. primeiro, elenca também o inventário, 

os registros, a vigilância e a desapropriação, dentre outras, como formas de  

proteção. Pela expressão empregada ao final do dispositivo - e de outras  

formas... - é possível afirmar não serem “numerus clausus” as hipóteses por 

ele previstas, remanescendo ao legislador, nas três esferas de poder, a  

possibilidade de criar e instituir outras modalidades peculiares para o 

mesmo fim.
39

 
 

Na esfera estadual, ao tratar dos direitos culturais garantidos pelo Estado, a 

constituição gaúcha também garante a preservação da cultura e a consequente valorização do 

patrimônio histórico edificado, conceituando, em seu artigo 221, inciso V, patrimônio cultural 

como sendo o “patrimônio natural e os bens de natureza material e imaterial portadores de 

referência à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

rio-grandense (...)”.
40

 

Na esfera legislativa do Município do Rio Grande, a precoce Lei Municipal nº 5.883, 

promulgada em 26 de janeiro de 2004, instituiu a proteção ao patrimônio histórico artístico e 

cultural do Município do Rio Grande. Contém, em seu corpo, uma série de diretrizes e 

providências voltadas para a valorização do patrimônio histórico municipal.  

Em seu art. 1º, a referida Lei Municipal nº 5.883 conceitua o patrimônio histórico 

cultural como sendo o conjunto de bens móveis e imóveis existentes no Município, e cuja 

preservação e conservação sejam de interesse público, quer por sua vinculação a fatos 

memoráveis da história do Município, quer por seu valor arqueológico, etnográfico ou 

bibliográfico.
41

A supracitada lei, após estabelecer seus objetivos, apresentando, inclusive, as 

exceções à sua proteção legislativa, de pronto estabelece, em seu art. 1º, § 2º, a forma pela 
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qual os bens a que se refere passarão a integrar o patrimônio histórico, artístico e cultural do 

Município, qual seja, mediante inscrição, isolada ou agrupadamente, no Livro Tombo
42

.  

 

3.1. Da competência administrativa 

No tangente à competência administrativa, o legislador constituinte determinou que a 

mesma seja comum, ou seja, incumbe as três esferas de poder criar órgãos executivos, tais 

como o IPHAN (esfera federal), IPHAE (esfera estadual) e Coordenadorias de Memória e 

Patrimônio, vinculadas às Secretarias Municipais
43

. 

Como órgão responsável pela atuação direta em prol do patrimônio nacional, foi 

criado, em 18 de abril de 1936, em caráter provisório, o Serviço do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional - SPHAN, sob a direção de Rodrigo Melo Franco de Andrade
44

. O 

anteprojeto do referido serviço foi elaborado por Mário de Andrade, por encomenda do então 

Ministro Gustavo Capanema. Anterior à criação do SPHAN, teve-se, em 1934, a criação da 

Inspetoria de Monumentos Nacionais, que serviu como primeiro órgão de preservação de 

patrimônio edificado para todo o território brasileiro, sendo vinculado, à época, ao Museu 

Histórico Nacional do Rio de Janeiro, na gestão de Gustavo Barroso
45

.  

Tão logo foi criada a lei do tombamento através do Decreto-lei nº 25 de 30 de 

novembro de 1937, dois edifícios históricos do Município do Rio Grande foram tombados a 

nível nacional, sendo estes a matriz da Catedral de São Pedro e a Capela da Ordem de São 

Francisco de Assis, como visto anteriormente. No ano de 1938, o SPHAN realizou o 

tombamento de 234 bens, em 10 estados distintos, incluindo os conjuntos arquitetônicos e 

urbanísticos dos municípios mineiros de Ouro Preto, Mariana, Diamantina, São João Del Rei, 

Tiradentes e Serro
46

.  
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No âmbito estadual, vinculada à Divisão de Cultura do Estado do Rio Grande do Sul, 

foi criada, em 1964, a Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico do Estado do Rio Grande 

do Sul, que hodiernamente corresponde ao IPHAE. No âmbito gaúcho, então, foi este o órgão 

que passou a atuar em prol da defesa e conservação de patrimônio histórico edificado. Previa, 

em seu regulamento, “a defesa do patrimônio arquitetônico e cultural do Estado, além de 

estudos e difusão do folclore
47

.” 

Segundo informações do próprio Instituto, foi na década de 1980 que se intensificou a 

preocupação com a cultura preservacionista do estado, quando diversos bens imóveis 

receberam tutela legal em nível estadual, “através de processos de tombamento, levando 

sempre em consideração os valores histórico e arquitetônico agregados, sendo que o primeiro 

tombamento realizado foi a ponte 25 de julho, na cidade de São Leopoldo, em 1960”.
48

 

No Município do Rio Grande, em 07 de fevereiro de 2003, a Lei Municipal nº 5.744 

criou o Conselho Municipal de Patrimônio Histórico do Município do Rio Grande, cujo 

Regimento Interno só veio a ser aprovado pelo Decreto nº 9633/2007
49

. Atualmente, o 

Conselho Municipal é o órgão responsável por atribuições tais como: a) assessorar a 

Administração Municipal nos assuntos pertinentes ao Patrimônio Histórico do Município; b) 

propor a inclusão ou exclusão, no Patrimônio Histórico do Município, de prédios ou espaços 

considerados de valor histórico; c) formular diretrizes a serem obedecidas para a prática de 

preservação e valorização do Patrimônio Histórico do Município; d) manter permanente 

contato com organismos públicos e privados, nacionais e internacionais, visando a obtenção 

de recursos, cooperação técnica e cultural para planejamento da preservação e revitalização 

dos prédios históricos do município; e) propor a concessão de benefícios aos proprietários de 

prédios tombados; bem como f) arbitrar e aplicar as sanções previstas em lei aos proprietários 

de prédios considerados de interesse cultural para o Município do Rio Grande que agirem por 

seu livre arbítrio na descaracterização do patrimônio
50 
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3.2. Do tombamento e outras esferas de proteção ao patrimônio cultural 

O instituto do tombamento, regulamentado pelas normas de Direito Público e 

caracterizado pela intervenção estatal na propriedade, tem, como precedente normativo na 

legislação pátria, o supracitado Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, que, sob a 

presidência de Getúlio Vargas, ordenou a proteção do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional.
51

 Constitui-se como a principal ferramenta de acautelamento de bens móveis e 

imóveis dotados de interesse cultural.  

Nesse sentido, o tombamento 

é um instrumento jurídico de proteção ao patrimônio natural e cultural. 

Quando uma pessoa é proprietária de um bem de valor para a cultura do país, 

o Estado pode intervir e sujeitá-la a um regime especial de tutela, usando de 

seu domínio eminente no cumprimento do dever de proteção à cultura. Esta 

limitação ao direito de propriedade é consentânea com vários dispositivos 

constitucionais que, em conjunto, atribuem uma função social à propriedade 

(arts.5º, XXIII, 170, III, e 182, § 2º).
52 

 

O tombamento é constitutivo de efeitos estabelecidos na lei, ou seja, uma vez 

homologado, o bem tombado fica imune contra atos que o possam destruir, alterar ou mutilar, 

sejam atos praticados por terceiros ou mesmo pelo proprietário. Também é meramente 

declaratório de valor cultural que o bem, por si só, já possuía, visto que, se não o tivesse, 

sequer caberia o tombamento.  Nesse sentido, afirma Hugo Nigro Mazzili (1995, apud 

MARCHESAN), o “tombamento é ato meramente declaratório e não constitutivo desse valor 

(cultural); pressupõe esse valor, e não o contrário, ou seja, não é o valor cultural que  

decorre do tombamento.” 

A proteção ao patrimônio cultural, além de sua configuração específica nos âmbitos 

nacional, estadual e municipal, também possui resguardo na esfera jurídica penal, visto que o 

Código Penal brasileiro de 1940, visando abranger a tutela estatal na proteção aos bens de 

valor artístico, arqueológico e histórico, estabelece penas de detenção e multa para aquele que 

cometer crime contra o patrimônio. 

Ainda, a legislação ambiental, através da Lei nº 9.605/98, regulamentada pelo Decreto 

3.179/99, em sua seção IV, trata dos crimes contra o ordenamento urbano e o patrimônio 
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cultural (artigos 62 a 65), tipificando, em suma, a destruição e deterioração de bem tutelado, 

bem como no tangente à alteração do aspecto ou estrutura de edificação ou local 

especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial, imputando penas de 

detenção e reclusão.
53

 

Entretanto, apesar da ampla legislação existente no tangente à proteção ao patrimônio 

cultural brasileiro, vale lembrar que 

 

O Brasil, ao contrário de outros países, não conta com tradição legislativa no 

que concerne à proteção do patrimônio histórico e cultural. Enquanto na 

Itália, França, Espanha, Bélgica, Holanda, Turquia, Grécia, Egito, Inglaterra 

e Estados Unidos há um conceito arraigado na consciência popular de 

patrimônio histórico e cultural, motivo pelo qual em alguns casos em que 

tais bens são protegidos as infrações penais assumem a característica de 

infrações transnacionais (infrações penais transnacionais são aquelas que não 

obedecem fronteiras, atingindo aos bens e interesses protegidos pelas 

legislações de dois ou mais países), aqui há ainda uma tímida movimentação 

no sentido de incriminar alguns comportamentos.
54 

 

Ainda, segundo Antonio Carlos da Ponte, 

 

Em razão de um crime gravíssimo, que maculou a preservação da história de 

um povo, o autor de tal infração não cumprirá um só dia de pena; aliás, 

sequer condenação sofrerá. Certamente não é com tal tipo de legislação que 

se irá coibir condutas graves como a perpetrada. 

(...) 

O simples fato do legislador brasileiro catalogar as infrações contra o 

patrimônio histórico e cultural como passíveis de medidas despenalizadoras 

demonstra o compromisso assumido com o assunto.
55

 

 

Assim, importante não apenas na efetivação de todos os dispositivos legais que 

protegem o patrimônio edificado, deve o poder público, ainda, ter a sensibilidade e a 

compreensão ampla dos bens que ali estão tutelados, no sentido de que deve ser capaz de 

perceber a importância de seu acervo histórico e cultural, e os reflexos que sua deterioração 
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podem trazer à memória da sociedade. A existência de uma legislação protetiva encorpada ao 

ordenamento jurídico pátrio é incapaz de, por si só, emitir seus efeitos a ponto de salvaguardar 

os bens dotados de relevante interesse cultural; logo, é na promoção de políticas alternativas 

de valorização do patrimônio cultural que o poder público municipal deve investir seus 

esforços, ao mesmo tempo em que a própria sociedade deve estar ciente do valor de seu 

patrimônio histórico e dos instrumentos que possui a fim de salvaguardá-lo.   
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4. EDUCAÇÃO PATRIMONIAL, SOCIEDADE E ATUAÇÃO DOS ENTES 

PÚBLICOS: ENTRELAÇAMENTO NECESSÁRIO DE ESFORÇOS 

 

Apesar de toda a legislação protetiva existente referente ao patrimônio histórico 

arquitetônico nacional, estadual e, especialmente, municipal, percebe-se que se faz necessária 

uma conjunção de esforços muito maior que o próprio alcance das leis para que se perpetue 

uma cultura de valorização e preservação do patrimônio histórico. Tal conjunção inicia-se 

com o forte incentivo e investimento do poder público municipal na educação, essencialmente 

a educação patrimonial, condição fundamental para a conscientização da sociedade na 

proteção de sua própria memória.  

A Carta de Atenas de outubro de 1931, documento elaborado durante o I Congresso 

Internacional de Arquitetos e Técnicos em Monumentos que "marcou o começo das 

formulações intergovernamentais, em nível internacional, de diretrizes voltadas para a 

'proteção e conservação' do patrimônio cultural"
56

, ao tratar, em seu Título VII, da 

Conservação dos Monumentos e a Colaboração Internacional, delineou a necessidade de uma 

ação apropriada dos poderes públicos no tangente ao papel dos educadores quanto à 

valorização do patrimônio cultural, a ver: 

 

b) O papel da educação e o respeito aos monumentos. 

 

A conferência, profundamente convencida de que a melhor garantia de 

conservação dos monumentos e obras de arte vem do respeito e do interesse 

dos próprios povos, considerando que esses sentimentos podem ser 

grandemente favorecidos por uma ação apropriada dos poderes públicos, 

emite o voto de que os educadores habituem a infância e a juventude a se 

absterem de danificar os monumentos, quaisquer que eles sejam, e lhes 

façam aumentar o interesse de uma maneira geral, pela proteção dos 

testemunhos de toda a civilização.
57

 

 

Entretanto, passados mais de 80 anos desde a documentação internacional da 

importância do escopo do poder público em atuar conjuntamente com a função dos 

educadores para promover uma educação cultural e patrimonial, no âmbito local ainda são 
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poucas as interferências reais do poder executivo nesse sentido. Em contrapartida, existem, no 

Município do Rio Grande, ações isoladas que visam à valorização da história e patrimônio 

locais. 

Em entrevista realizada com o arquiteto Oscar Décio Carneiro, este destaca como 

"exemplar" a atuação da Escola Criança Feliz no Município ao promover a educação 

patrimonial de crianças dos anos primários, através da realização de visitações e passeios a 

prédios históricos, com o posterior desenvolvimento de trabalhos sobre o tema no âmbito 

escolar. Aponta o arquiteto que "algumas escolas do ensino fundamental (...), do ensino 

secundário, tem alguns professores, digamos, heroicos, que promovem isso (educação 

patrimonial) também, mais por iniciativa própria do que por orientação superior ou porque é 

um programa da escola (...)
58

." 

A respeito da educação patrimonial, essa pode ser vista como 

 

um processo permanente e sistemático de trabalho educacional centrado no 

Patrimônio Cultural como fonte primária de conhecimento e enriquecimento 

individual e coletivo. A partir da experiência e do contato direto com as 

evidências e manifestações da cultura, em todos os seus múltiplos aspectos, 

sentidos e significados, o trabalho de Educação Patrimonial busca levar as 

crianças e adultos a um processo ativo de conhecimento, apropriação e 

valorização de sua herança cultural, capacitando-os para um melhor usufruto 

destes bens, e propiciando a geração e a produção de novos conhecimentos, 

num processo contínuo de criação cultural. 

(...). 

A Educação Patrimonial é um instrumento de „alfabetização cultural‟ que 

possibilita ao indivíduo fazer a leitura do mundo que o rodeia, levando-o à 

compreensão do universo sócio-cultural e da trajetória histórico-temporal em 

que está inserido. Este processo leva ao reforço da auto-estima dos 

indivíduos e comunidades e à valorização da cultura brasileira, 

compreendida como múltipla e plural.59
 

 

Ainda, segundo o IPHAN, a educação patrimonial 

 

constitui-se de todos os processos educativos formais e não formais que têm 

como foco o patrimônio cultural, apropriado socialmente como recurso para 

a compreensão sócio-histórica das referências culturais em todas as suas 

manifestações, a fim de colaborar para seu reconhecimento, sua valorização 

e preservação. Considera-se, ainda, que os processos educativos devem 
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primar pela construção coletiva e democrática do conhecimento, por meio da 

participação efetiva das comunidades detentoras e produtoras das referências 

culturais, onde convivem diversas noções de patrimônio cultural
60

. 

 

4.1. Dos instrumentos judiciais voltados à proteção ao patrimônio cultural 

Ainda, o ordenamento jurídico pátrio prevê instrumentos judiciais voltados à proteção 

ao patrimônio cultural dos quais a própria sociedade e os órgãos públicos dispõem e devem se 

utilizar, tais quais a Ação Civil Pública, disciplinada pela Lei 7.347/85 e a Ação Popular, 

prevista no art. 5º, inciso LXXIII, da Constituição Federal e regida pela Lei 4.717/65. 

Segundo definição do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, a Ação Civil Pública  

 

É a ação que visa proteger a coletividade, responsabilizando o infrator por 

danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística, a 

bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, a 

qualquer outro interesse, bem como a direito difuso ou coletivo. Poderá ser 

proposta pelo Ministério Público, pela Defensoria, pela União, pelos Estados 

e pelos Municípios, por autarquias, empresas públicas, fundações, 

sociedades de economia mista e associações interessadas, pré-constituídas há 

pelo menos um ano
61

. 

 

A Ação Popular, por sua vez,  

 

permite ao cidadão recorrer à Justiça na defesa da coletividade para prevenir 

ou reformar atos lesivos que forem cometidos por agentes públicos ou a eles 

equiparados por lei ou delegação. Há também a possibilidade de uma ação 

popular ser aberta quando a administração pública for omissa em relação a 

atos que deveria praticar
62

. 

 

Essas ações, quando refletem em sentença favorável ao autor, compelem a parte 

condenada a diversas situações, como a proceder com a reparação de dano, responsabilização 

por obrigações de fazer ou não fazer, correção de ato praticado ou, em caso de omissão, a 

tomar determinadas providências a fim de salvaguarda o bem lesado.  

Ana Maria Moreira Marchesan ainda apresenta algumas peculiaridades acerca do 

tema, como: 1) o fato de ser juridicamente possível o ajuizamento de Ação Civil Pública que 
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visa à preservação de bens de interesse histórico-cultural não tombados; 2) o ajuizamento de 

Ação Civil Pública objetivando, em prol da comunidade, indenização pela destruição de bem 

de reconhecido valor sociocultural, ainda que não tombado; bem como 3) a necessidade da 

criação de benefícios fiscais aos proprietários de bens tombados como forma de fomentar sua 

preservação
63

.  

Ainda, conforme a autora,  

 

A decisão judicial que reconhece a importância histórico-cultural e  

determina a preservação de um bem não tombado não constitui ato abusivo, 

nem intromissão no exercício do poder discricionário do administrador, mas 

externa ato de efetividade aos preceitos constitucionais e infraconstitucionais 

que impõem a preservação da memória cultural brasileira.  

O inventário dos bens de valor histórico-cultural constitui prova  

pré-constituída de sua importância, sujeitando o proprietário e,  

subsidiariamente, o poder público à sua preservação
64

.  

 

As medidas judiciais, quando cabíveis, por óbvio auxiliam e trazem maior garantia na 

preservação de bens edificados em estado de descaso. No âmbito local, a atuação de órgãos 

como o Ministério Público, ainda que de maneira muito pontual, registra antecedentes na 

jurisprudência no que diz respeito à proteção a alguns bens de interesse cultural da cidade. 

Como exemplo, cite-se a ementa da Apelação Cível Nº 70051889822, julgada em 07 de 

agosto de 2013 pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, a ver: 

 

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFESA DO 

PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL. CASA VILLA FRANCISCA. 

BALNEÁRIO DO CASSINO. MUNICÍPIO DO RIO GRANDE. IMÓVEL 

LANÇADO NO INVENTÁRIO DO PATRIMÔNIO CULTURAL DO RIO 

GRANDE DO SUL. ATO ADMINISTRATIVO SUFICIENTE PARA O 

BEM FICAR SOB PROTEÇÃO E/OU PRESERVAÇÃO (CF, ART. 216, § 

1º). INADMISSIBILIDADE DE AGREGADOS AO IMÓVEL EM SI E AO 

ENTORNO, PROCEDIDO PELOS PROPRIETÁRIOS, 

DESCARACTERIZANDO-O COMO VALOR HISTÓRICO-CULTURAL, 

AINDA QUE SEJAM RELATIVOS À DESTINAÇÃO ECONÔMICA 

QUE LHE É DADA. CUSTAS. O MÚNCÍPIO PAGA-AS PELA 

METADE. DESPROVIDA UMA APELAÇÃO, PROVIDA EM PARTE 

OUTRA E NO MAIS SENTENÇA CONFIRMADA EM REEXAME 

NECESSÁRIO CONHECIDO DE OFÍCIO. (Apelação Cível Nº 

70051889822, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 

Irineu Mariani, Julgado em 07/08/2013) 
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(TJ-RS - AC: 70051889822 RS, Relator: Irineu Mariani, Data de 

Julgamento: 07/08/2013,  Primeira Câmara Cível, Data de Publicação: 

Diário da Justiça do dia 14/08/2013)
65

 

 

A Ação Civil Pública promovida pelo Ministério Público foi no sentido de condenar 

os proprietários do imóvel Villa Francisca, do balneário Cassino, a regularizar a situação do 

mesmo devido à construção de anexos que o descaracterizava, visto ser imóvel declarado de 

importância histórica uma vez que lançado no Inventário do Patrimônio Cultural do Rio 

Grande do Sul. Ainda, pretendeu a condenação do ente público a não mais permitir qualquer 

forma de construção no local.  

Quanto à responsabilização gerada aos proprietários, merece destaque o seguinte 

trecho da discutida decisão, a ver: 

(...) Quanto aos outros argumentos dos apelantes igualmente não merecem 

acolhida. Dizer que haveria proteção deficiente por parte do Poder Público 

em relação ao imóvel é justamente o oposto do que se pretende na decisão 

hostilizada, pois o que foi constatado é que a inércia do Poder Público 

deixou o bem ser descaracterizado.Também não pode ser acolhido o 

argumento de que haveria restrição ao direito de propriedade ou à livre 

iniciativa. Não somente pelo fato de que o direito difuso ao patrimônio 

histórico-cultural é superior ao direito individual do qual os apelantes são 

titulares, mas também porque não se está propondo a vedação de qualquer 

direito do qual os réus sejam titulares, mas sim que os seus direitos sejam 

exercidos de acordo com as regras constitucionais que protegem os bens 

histórico-culturais. Em outras palavras, pretende-se uma ponderação entre 

interesses contrapostos, compatibilizando-os. E também é importante 

ressaltar que não há necessidade de que o bem seja tombado para que 

sejam aplicadas restrições aos direitos do proprietário/possuidor, bastando, 

para que seja legítima a intervenção estatal, que o imóvel faça parte do 

inventário histórico-cultural da coletividade.
66

 

Assim, se faz necessário que, além do investimento na educação patrimonial por parte 

do poder público, a própria sociedade esteja vigilante na proteção de seu patrimônio histórico 

e cultural, utilizando-se das ferramentas judiciais existentes e permanecendo atenta à atuação 

dos órgãos públicos legitimados para salvaguardar e garantir a efetivação de seus interesses 

socioculturais.  
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4.2. Valorização do patrimônio cultural: necessária comunhão de esforços 

Não se ignora a existência de outros fatores que tornam um desafio a promoção e 

preservação de patrimônio histórico edificado, como o crescimento desenfreado da cidade, a 

especulação imobiliária, o déficit habitacional, falta de verbas, dentre outros. É, portanto, da 

comunhão de esforços do poder público com a comunidade que se torna possível a superação 

desses fatores, visto que 

 

Equacionar a proteção do patrimônio cultural e a expansão urbana é um 

desafio não só do poder público responsável pela gestão das cidades, mas 

também dos cidadãos, principais guardiães e interessados no 

desenvolvimento do seu habitat com qualidade sustentável. De um lado, os 

poderes legislativo e executivo devem estabelecer uma ligação entre as 

políticas de uso e ocupação dos solos com a política de proteção do 

patrimônio cultural, na qual se estabelece os meios e mecanismos de 

proteção do acervo cultural, garantindo a eficácia no cumprimento do que é 

determinado em lei. A comunidade, por sua vez, deve se responsabilizar pela 

guarda e difusão deste acervo, entendendo-o como parte inerente de sua 

própria história. Apenas uma gestão integrada com os principais atores 

desempenhando suas funções adequadamente poderá garantir melhor 

qualidade e controle na construção e manutenção do habitat do século 21.
67

 

 

Do ponto de vista econômico, também, Rogério Piva da Silva, professor associado 

do Instituto de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis – ICEAC, da 

Universidade Federal do Rio Grande, em seu artigo “O patrimônio arquitetônico histórico 

cultural da cidade do Rio Grande: uma investigação sobre seu valor contingente
68

”, 

desenvolveu interessante análise que sinalizou a disposição de uma parcela da comunidade 

de Rio Grande em participar de maneira efetiva na conservação e proteção de seu 

patrimônio arquitetônico. Segundo a análise, cerca de 85% das pessoas entrevistadas 

demonstravam estarem dispostas a contribuir financeiramente em prol da preservação 

arquitetônica local, no âmbito de exercício direto do poder público.  
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Logo, percebe-se que, mesmo de maneira incipiente, o Município do Rio Grande 

dispõe de apoio e ferramentas para incentivar e promover na sociedade local a valorização 

de sua identidade e a conservação de seu patrimônio histórico arquitetônico.  O 

investimento na educação patrimonial, por exemplo, é premissa básica para que se 

desenvolva uma conscientização por parte da comunidade em aprender sobre e a respeitar 

sua própria história. Para isso, deve utilizar-se de um forte investimento em políticas 

públicas de promoção do patrimônio histórico, como o forte incentivo à educação 

patrimonial. 

Portanto, deve o poder público municipal compreender a importância de seu papel 

no desenvolvimento de ações educativas em prol da construção do conhecimento e da 

valorização cultural, não de forma singular, mas através da conjunção de esforços com 

órgãos de fiscalização e de promoção do patrimônio histórico, tais qual o IPHAN, o IPHAE 

e o Conselho Municipal do Patrimônio Histórico, além, obviamente, da aproximação 

necessária com a comunidade local na valorização de sua história.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Discutir sobre conservação e valorização de patrimônio histórico, em específico 

arquitetônico, tema deste trabalho, exige a compreensão da diversidade de elementos que 

constituem o monumento dotado de interesse e relevância culturais. Essa compreensão deve 

abarcar não apenas a percepção da importância histórica de determinado local ou a pura 

manutenção estética de edifícios históricos: a conservação do patrimônio histórico é 

fundamental na medida em que ajuda a elucidar a constituição da história de uma sociedade, 

seus hábitos, costumes e formas de expressão no decorrer do tempo. 

Como reflexo do fortalecimento de ideais de valorização cultural nacional e 

preservação da memória difundidos ao longo do século XIX e no decorrer do XX, teve-se a 

elaboração de uma série de diretrizes internacionais e nacionais que visavam à proteção 

institucional devida ao patrimônio histórico por parte dos poderes públicos e pela própria 

sociedade. Entretanto, a força com que cada país concebeu a necessidade em investir na 

promoção de sua própria cultura assume caráter de subjetividade enquanto força dependente 

da atuação prática do poder público. 

O Município do Rio Grande, marcado pela ciclicidade de acontecimentos 

socioeconômicos ao longo de sua história, os quais repercutiram diretamente no modo de 

viver das pessoas e na concepção de sua urbe, apenas recentemente assistiu à configuração de 

uma legislação municipal protetiva de seu patrimônio histórico e cultural. Apesar de todo o 

aparato de garantia constitucional dado à preservação da memória e valorização do 

patrimônio histórico, acaba por ser na atuação direta dos entes públicos que essas garantias se 

efetivam. 

A existência de uma legislação pátria voltada ao acautelamento do patrimônio cultural, 

quando não promovida e efetivada pelo poder público, ofende a garantia constitucional do 

direito à cultura e do acesso ao patrimônio cultural brasileiro, visto não ser capaz de garantir 

por si só o real interesse esperado dos agentes públicos. Em um país de tantas necessidades, o 

interesse político pela manutenção da cultura acaba por ser escasso em todas as esferas, 

tornando-se dependente de atuações pontuais para que não se esvaia. 

No caso da preservação do patrimônio histórico arquitetônico no Município do Rio 

Grande, trata-se igualmente de um dominó em queda, onde a falta de interesse político na 

conservação dos mesmos provém da falta de investimento na cultura, a qual, por sua vez, é 



35 

 

 

oriunda diretamente do desinteresse político em investir de maneira eficaz na educação e 

conscientização de seus membros. Sendo um consequência do outro, as alternativas ao 

problema se tornam parcas, conquanto ainda se tenham atos administrativos e a via judicial 

como saída em casos excepcionais.  

A atuação de órgãos voltados à preservação de patrimônio histórico, tais quais o 

IPHAN, o IPHAE e, especificamente no âmbito local, o Conselho Municipal do Patrimônio 

Histórico, por óbvio é extremamente essencial, uma vez que agem objetivamente em prol da 

conservação e valorização da memória e identidade nacionais, sendo que, sem o exercício de 

suas atividades, a perpetuação do descaso se daria de forma constante.   

Além disso, é necessário ao próprio poder público perceber o potencial econômico da 

cultura preservacionista, reflexo da preservação consciente de patrimônio histórico. Nesse 

sentido, 

 

A preservação do patrimônio cultural, assim, não se caracteriza um entrave 

ao desenvolvimento, uma vez que é possível estabelecer parâmetros para 

intervenções no território ao considerar-se a manutenção da ambiência 

urbana que motiva a preservação, à semelhança da regulamentação do solo 

urbano de todas as demais cidades. Alterar a ótica sob a qual é enfocada a 

preservação das cidades propicia a busca de soluções para o convívio 

harmônico com os valores culturais herdados, materializados no tecido 

urbano e suas edificações, pontes, chafarizes, áreas vazias e verdes, 

potencializando-os para fruição da população local e possibilitando o 

desenvolvimento de atividades que vitalizem economicamente a cidade. O 

turismo apresenta-se, contemporaneamente, como uma alternativa adequada 

para compatibilizar a vitalidade e a preservação dos lugares
69

. 

 

É importante, dessa forma, que o poder público saiba usufruir da história da cidade 

como meio de promover o interesse cultural local, valendo-se não apenas de incentivos fiscais 

a particulares ou de instrumentos formais de proteção, mas também investindo diretamente na 

construção de sua sociedade para que esta reconheça o valor de sua própria história. E investir 

em sua própria sociedade implica diretamente em investimento na educação de seus membros. 

As leis, obviamente, trazem segurança legal à temática, mas para que se dê eficácia a 

tais dispositivos é necessário que se faça uma comunhão de esforços muito maior por parte do 

poder público e também por parte da comunidade. Mesmo em momentos de crise econômica, 

onde pode se argumentar a existência de outras prioridades a fim de justificar o pouco 
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interesse político pela preservação de patrimônio histórico, é inaceitável que a cultura acabe 

sucateada, pois uma vez perdido o elo de identificação entre sociedade e local, poucos 

testemunhos restarão para que as gerações futuras compreendam o desenvolvimento de sua 

própria história.   
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Universidade Federal do Rio Grande 

Faculdade do Direito – FADIR 

Trabalho de Conclusão de Curso 

Orientador: Prof. Péricles Gonçalves 

Acadêmico: Henrique Pimenta Röhsig 

Número de Matrícula: 58325 

 

 

Questionamentos para elaboração de Trabalho de Conclusão de Concurso 

Entrevistado: Prof. Arquiteto Oscar Décio Carneiro 

 

 1) Por que preservar? 

 

2) Qual a relevância artística e arquitetônica/técnica dos exemplares tombados e 

das demais edificações históricas do Município do Rio Grande? 

 

3) Na sua opinião, o conjunto arquitetônico histórico de Rio Grande é 

desvalorizado? 

 

4) No decorrer de sua história, o conjunto arquitetônico do Município sofreu 

muitas perdas/deteriorações ante a falta de fiscalização ou proteção legal? Se 

possível citar um exemplo. 

 

5) Na sua opinião, qual o papel do Município no tangente à fiscalização e 

promoção do patrimônio histórico? 

 

6) Além dos atos formais (tombamento, registro, inventário), de que outra 

maneira o poder público pode promover a valorização do patrimônio histórico 

arquitetônico do Município pela comunidade local? 

 

7) De modo geral, é possível identificar interesse político e da comunidade rio 
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grandina na preservação de seus edifícios históricos? não apenas os já 

tombados. 

 

8) Na sua opinião, até que ponto são suficientes os atos realizados pelo poder 

executivo para fiscalização e conservação do patrimônio arquitetônico local? 

Há alguma proposta legislativa voltada ao tema? 

 

9) Qual a melhor forma de se promover uma educação patrimonial? 

 

10) Na sua opinião, como tornar harmônica a convivência entre o antigo e o novo? 

 

11) Quais os ganhos para a comunidade ao promover a preservação de seu 

patrimônio histórico? 

 

12) Se pode citar projetos atuais voltados à valorização e preservação do 

patrimônio histórico local. 

Questionar a participação no conselho municipal de patrimônio 

histórico do Rio Grande. 

 

Na sua opinião, por que preservar (o conjunto arquitetônico)? R: preservar 

porque é sabido que as pessoas precisam referências para se posicionar na vida, precisam 

referências para viver, e a preservação garante digamos o passado, a história de uma cidade, 

de uma comunidade, das próprias pessoas. Então, preservar para manter essa tradição, para 

manter esses valores, para manter tudo o que representa a nossa atividade. 

 

Qual a relevância artística e arquitetônica/técnica dos exemplares tombados e 

das demais edificações históricas do Município do Rio Grande?R: os exemplares 

tombados foram aqueles que nos antecederam e entenderam que eram mais relevantes, por 

exemplo, a Catedral de São Pedro, é tombada no nível federal porque ela é a Igreja mais 

antiga desde Laguna – SC até Montevidéu no Uruguai, então só por isso ela seria importante, 

mas também porque ela representou uma certa época, o prédio mais importante da cidade, o 

prédio referência da cidade, então ela precisava ser preservada. Outra é a Alfândega, a antiga 

Alfândega, que é um prédio monumento, ou seja, um prédio que é também uma referência no 

sentido de tradição, de história. A alfândega do Rio Grande, tão grande assim, dizem que é o 

maior prédio antigo de alfândega do Brasil, foi mandada edificar pelo Imperador Dom Pedro 

II como agradecimento do Império do Brasil ao povo da Província do Rio Grande do Sul que 

foi o que mais se sacrificou e mais se destacou na Guerra do Paraguai. Então é um 
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agradecimento do Imperador ao povo gaúcho, na cidade na época mais importante da 

Província, então daí essa importância, essa relevância de já ter sido tombado.A capela de São 

Francisco que é um pouco mais recente que a Catedral, mas que também representa aquela 

época, aquela história, então são três prédios tombados no nível federal e que são relevantes 

para a história do Brasil, por isso são patrimônios nacionais.Os patrimônios estaduais também 

são muito importantes, como o Quartel General, que hoje é um setor da prefeitura, e que foi, 

no tempo da virada do Império para a República, compraram aquele terreno para construir ali 

um quartel, o comando do exército na região, e compraram no Império, mas adveio a 

República, e o prédio foi construído só na República, e ali era a sede do comando da região 

que chamam hoje, era o comando de fronteira e da força local, e isso era importante porque 

(...) o exército, digamos, a força militar era um dos destaques na época, então ele foi 

edificado pertinho da Câmara de Vereadores, então o poder militar queria estar junto do 

poder civil. A Câmara de Vereadores funcionava onde hoje é a Bibliotheca Rio-Grandense, 

num terreno que fazia, digamos, esquina com a Bibliotheca Rio-Grandense, que era a 

Câmara, foi construído o Quartel General.O Paris Hotel, outro tombamento estadual, ele 

representou, na época, o apogeu da cidade do Rio Grande, porque toda a comunicação, toda a 

chegada de turistas e de autoridades se dava pelo chamado Porto Velho do Rio Grande, que 

fica ali na Rua Riachuelo, ou chegava por trens, e a estação, chamada Marítima, ficava ali no 

entroncamento da Rua Barroso com a Marechal Floriano, então ali chegavam os trens com as 

delegações, com as pessoas, com a carga, enfim, e pelos navios chegavam na Riachuelo 

também as autoridades. Então esse hotel ficava exatamente nesse quadrilátero, digamos, que 

incluía a estação ferroviária e o porto velho, e tudo acontecia ali, então esse hotel foi o hotel 

mais importante do Rio Grande do Sul na época e essa memória tem que ser preservada.  

 

Na sua opinião, o conjunto arquitetônico histórico de Rio Grande é 

desvalorizado? R: ele é desvalorizado por falta de cultura, falta de cultura do povo em geral. 

Um dos problemas do Brasil é exatamente a educação né, então os governos só realçam a 

importância da educação no palanque eleitoral, mas passada a eleição nada é feito de mais 

importante em defesa da educação. Atualmente, por exemplo, no Rio Grande do Sul, o 

governador, sob a alegação de que o estado está com dificuldades financeiras, que tem uma 

dívida impagável, ele está querendo tirar os direitos dos professores. Por exemplo, os 

professores têm direito, depois de dez anos, sem faltas, a gozar de uma licença-prêmio de seis 

meses, ele está querendo tirar esse direito dos professores. O governo federal decretou um 

salário-base para os professores em âmbito nacional, o estado do Rio Grande do Sul nunca 
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pagou esse salário. O Pedro Simon, quando foi deputado federal, ele propôs que os 

professores, numa outra versão digamos desse salário-base, propôs que os professores 

ganhassem dois e meio salários mínimos, como uma remuneração razoável, em vista da 

importância e da necessidade né. Como deputado federal ele fez essa lei, e aí ele se elegeu 

governador, e ele como governador alegou que essa lei era inconstitucional, quer dizer, uma 

incoerência né. (...) E assim sucessivos governos têm, digamos, tratado mal a educação, e a 

conseqüência desse tratamento precário da educação é que o nosso povo é muito mal educado, 

muito mal instruído. E o patrimônio histórico está nesse pacote, quer dizer, as pessoas por 

serem ignorantes não entendem a relevância do patrimônio histórico, então elas acham “não 

não, isso aí, essas velharias, esses prédios antigos, essas coisas tem que deixar cair, tem que 

demolir”. Quando eu cheguei ao Rio Grande há quarentas e tantos anos atrás, uma das idéias 

que transitava na cidade era demolir aquele prédio da Alfândega, que como eu disse é um 

prédio monumento, mandado construir por D. Pedro II (...). Na época ele estava meio 

arruinado, depois ele foi restaurado, e mais recentemente a parte do Museu que fica pro lado 

da Riachuelo foi de novo restaurada. Mas ele estava em mau estado, e aí uns corretores de 

imóveis da época e outros cidadãos da cidade diziam “não, tem que demolir aquela 

Alfândega, aquele elefante branco, tem que demolir, e ali fazer um grande estacionamento, 

porque a cidade precisa de estacionamento pros carros e tal”. Então tu vês, a maior Alfândega 

do Brasil seria demolida para fazer um estacionamento, uma coisa banal, ia ser uma coisa sem 

arte nenhuma, sem relevância nenhuma (...). Os teatros perderam força, os cinemas, nos quais 

os teatros se transformaram, com o advento da televisão também perderam força, então os 

proprietários dos prédios alugaram para serem lojas ou venderam.Comentei o fato de as 

pessoas viajarem para o exterior com intuito de conhecer centros históricos, e desfazerem do 

próprio patrimônio: isso é, de certa maneira, um complexo de inferioridade do nosso povo, o 

povo rio grandino tem baixa estima. Trabalhando no conselho municipal de patrimônio 

histórico nós queremos sempre realçar, restaurar, revigorar e proteger o patrimônio, e um dos 

argumentos que se usa é esse, que um patrimônio preservado aumentaria a auto estima dos 

cidadãos, mas pra isso, no pacote teria que ter também a educação patrimonial para que os 

cidadãos se interessassem, para que os cidadãos entendessem, e tivessem elã para querer 

preservar. Comenta a importância que se dá ao patrimônio na Europa, que as legislações são 

mais rigorosas, cita como exemplos a Espanha e a Itália, países que vivem também do turismo 

cultural. Nós aqui sempre tivemos e nunca valorizamos, pelo contrário. Por exemplo, os 

nossos vereadores, se tu promoveres uma atividade cultural, nenhum vereador comparece, a 

menos na véspera das eleições que eles querem aparecer pra dizer “olha, eu sou interessado, 
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eu propugno por isso aí, eu defendo”, mas caso contrário os vereadores não têm interesse 

nenhum no patrimônio cultural, em atividades de bel canto, de música, de poesia, de literatura 

(...). Comenta o fato de outras autoridades também não se interessarem, da falta de cultura. 

Por exemplo, o nosso conselho de patrimônio histórico está lutando para que a prefeitura 

resolva um problema que eles criaram durante a festa do mar. Um secretário municipal, 

pensando “não, pra festa do mar vamos melhorar o centro histórico (...)”, então eles pintaram 

de preto os bronzes dos monumentos (por exemplo, o monumento de Bento Gonçalves, ao 

Silva Paes, o monumento à mãe) (...) e aquela coluna da abolição da escravatura, que se 

chama coluna da liberdade, aquela coluna de mármore branco foi pintada (...). E o pior é que a 

prefeitura tem uma secretaria de coordenação e planejamento, tem arquitetos, tem 

engenheiros, técnicos que teriam que aconselhar, que orientar, mas eles, os secretários, se 

consideram auto-suficientes (...). Conselho municipal enviou dois ofícios comentando acerca 

das pinturas e a prefeitura informou que entrou em contato com profissionais de Pelotas que 

trabalham com restauro para verificar as maneiras de restaurar tais monumentos a sua origem. 

 

No decorrer de sua história, o conjunto arquitetônico do Município sofreu 

muitas perdas/deteriorações ante a falta de fiscalização ou proteção legal? Se possível 

citar um exemplo.R: Sim, a falta de proteção legal e a ignorância das normas de proteção 

legal. No governo de Getúlio Vargas, que foi um governo autoritário, mas ele fez uma coisa 

muito boa pra nossa cultura, que foi criar o SPHAN, que hoje é o IPHAN (...). Na época, 

grandes intelectuais (...) e a turma da semana de arte moderna (...), esses intelectuais influíram 

no sentido de (que) o nacionalismo tem que garantir a autenticidade da nossa cultura, então 

nós não devemos ser “macaquitos” (...) imitando os outros, mas sim ter uma cultura própria e 

preservar o que é nosso, e daí toda aquela semana de 22 e em 37, no governo de Getúlio 

Vargas, pessoas destacadas como Lúcio Costa, o grande arquiteto de Brasília (...) e outros 

intelectuais sugeriram ao ministro Capanema.Comenta o fechamento do Ministério da Cultura 

e a ocupação do edifício Capanema por intelectuais. Aqui na nossa cidade também, por 

ignorar essa legislação do Getúlio Vargas, que inclusive aqui teve ação imediata, ela foi 

implantada em1937 e em 1938 foram tombados os dois primeiros prédios na cidade, a matriz 

de São Pedro e a capela de São Francisco de Assis foram tombados em 1938 como prédios 

relevantes, prédios que, digamos, preservavam a memória nacional, e então o IPHAN fez 

esses dois tombamentos aqui na cidade. Mas não houve maior divulgação no sentido de que 

tudo aquilo que representa a memória de um povo, por exemplo, em arquitetura, aquilo que 

representa o saber fazer, a maneira de edificar, os materiais usados em cada época, o gosto 
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traduzido principalmente nas fachadas, nos estilos, isso deve ser preservado porque isso é a 

memória do nosso povo, mas não houve esse entendimento, por ignorância também. Então a 

Rua Riachuelo, que foi uma rua relevante, uma rua muito importante porque no apogeu do 

Porto do Rio Grande como porto exportador e importador dos produtos da Província os 

grandes comerciantes se instalaram, construíram seus sobrados na rua Riachuelo. O térreo dos 

sobrados servia como loja, como depósito, como atividade comercial, e o pavimento superior 

era a residência, então aqueles magnatas, digamos, do século XIX da cidade do Rio Grande 

moravam na Rua Riachuelo, e era a grande rua comercial e de negócios de exportação, de 

importação. Nós recebíamos, porque era um porto marítimo, como ainda é, navios dos EUA, 

navios da França, navios da Alemanha, da Inglaterra principalmente, o grande intercâmbio era 

com a Inglaterra, sempre foi, então ali chegavam os produtos, as coisas da moda de Paris, 

chegavam as máquinas da Alemanha e da Inglaterra, pra mecanizar a nossa lavoura 

inicialmente, os cata-ventos para levantar água ou para produzir luz, enfim, as máquinas para 

os nossos trens, enfim, tudo chegava pelo porto velho, e ali também se instalaram os 

comerciantes. Então a Rua Riachuelo tinha sobrados maravilhosos de ponta a ponta, desde a 

Barroso até aqui a doca do mercado. E depois essa época passou, como eu disse, o Hotel 

Paris, o Paris Hotel, era ali onde ele é ainda porque era o porto e a estação ferroviária, e tudo 

era por navio ou por trem, e a Rua Riachuelo era a grande rua que espelhava essa atividade 

comercial, essa atividade de exportação e importação, enfim, teve o apogeu, por exemplo, no 

tempo das charqueadas, então todo o charque era exportado para o Brasil inteiro pelo Porto do 

Rio Grande, era mandado para o Recife (...), para o Rio de Janeiro,  inclusive para alimentar 

os escravos, era tempo da escravatura né, e tudo se concentrava na Rua Riachuelo. Então 

aqueles sobrados maravilhosos eram como ainda é hoje lá na cidade do Porto em Portugal, 

que tem também à margem do Rio Douro lá, existe toda uma rua de sobrados, sobrados 

maravilhosos que foram mantidos porque eles têm cultura, então aqueles sobrados todos estão 

pintados de verde, de azul, de amarelo, e isso é um atrativo turístico, aquela ribeira, digamos, 

lá da cidade do Porto, é visitada pelos turistas (...), e aqui a Riachuelo era a mesma coisa, só 

que pela ignorância do nosso povo eles foram sendo descaracterizados, não demolidos, mas 

descaracterizados. Então, por exemplo, o sobrado tinha balcões de ferro forjado para ser uma 

coisa mais elegante, então o ignorante que comprava aquele sobrado, que já não era mais o 

sobrado de um grande capitalista, não era mais o sobrado de um grande exportador, ele 

arrancava aqueles balcões para vender (narra algumas descaracterizações dos sobrados, como 

a troca das janelas e portas de madeira; cita como exemplo a casa noturna na Riachuelo – 

boteco – que era um sobrado bonito, que representava uma época, porém estava em mau 
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estado, e foi demolido de uma noite para a outra para “resolver o problema”, sendo vendido o 

terreno para a construção do chalé de madeira que lá existe – por ignorância (...). E hoje a 

gente poderia ter, como tem a cidade do Porto em Portugal, toda uma rua histórica, com 

prédios que representavam um apogeu da cidade do Rio Grande no século XIX, que por 

ignorância nossa, e por falta de cultura também dos dirigentes municipais que não coibiram, e 

poderiam porque a lei determina “todo prédio que representa alguma coisa da nossa memória, 

mesmo não sendo tombado, ele deve ser preservado”, e inclusive por isso, um promotor, há 

alguns anos atrás, determinou que os prédios fossem listados, fosse feito um inventário 

daqueles prédios que são representativos da nossa comunidade, e aí com a fiscalização e 

assessoria do IPHAN listaram centenas de prédios e depois o próprio IPHAN disse “não, 

quem quer tudo preservar não consegue, então vamos reduzir, digamos, cem prédios”. Então 

tem uma relação, um inventário de (cerca de) cem prédios que representam as épocas que a 

cidade atravessou. Mas isso foi feito agora, há quinze, dez anos atrás, até então a coisa era 

livre, podia demolir à vontade, a prefeitura não obstaculizava, porque o secretário da 

prefeitura que cuidava disso era um ignorante, o prefeito era outro ignorante (...) então nós 

perdemos muito por essa ignorância. Comenta acerca de lojas de rede nacional que não se 

importam com o fator cultural e histórico de cidades e cometem descaracterizações, revestem 

fachadas, por ignorância.  

 

E hoje em dia o senhor enxerga algum interesse político, ou até mesmo alguma 

parcela da comunidade que seja voltada para essa cultura conservacionista?R: É, tem 

uma parcela menor da comunidade que luta por isso, e que tem cultura, e que tem 

discernimento para isso. Graças à implantação da nossa universidade essa cultura está se 

ampliando, mas é um processo muito lento e, por outro lado, tem toda uma massa de 

ignorantes que vão contra. A especulação imobiliária também, assim como as lojas que 

chegam de fora e descaracterizam os prédios, a especulação imobiliária, tentando vender ou 

tentando deixar cair os sobrados antigos, os prédios históricos pra vender o terreno ou pra 

fazer um edifício alteroso, para poder vender apartamentos, isso tudo é uma luta diária né, de 

um lado os corretores mal preparados, também os políticos ignorantes e as lojas de fora que 

não têm compromisso com a comunidade e (de outro lado) uns poucos cidadãos lutando para 

que isso seja preservado, então é uma luta diária e que não vai terminar nunca.  

 

Na sua opinião, qual a melhor forma de se promover uma educação 

patrimonial?R: Bom, a educação patrimonial é uma coisa que deve ser feita em todos os 



48 

 

 

níveis do ensino né. Tem uma escola aqui na cidade que é exemplar, a escolinha Criança 

Feliz, porque a diretora da escolinha Criança Feliz é uma pessoa culta, então a escolinha 

Criança Feliz promove a educação patrimonial das crianças do jardim de infância, das 

crianças do ensino primário (...), e eles fazem visitas, fazem passeios para olhar os prédios 

históricos, eles desenham, eles fazem trabalhinhos escolares sobre isso. Algumas escolas do 

ensino fundamental (...), do ensino secundário, tem alguns professores, digamos, heróicos, 

que promovem isso também, mais por iniciativa própria do que por orientação superior ou 

porque é um programa da escola, então tem bons exemplos aí, e visitações, e palestras, enfim. 

Mas isso é uma coisa muito pequena, muito pouca, porque tinha que ter muito mais. Agora na 

universidade, graças aos cursos de História, de Arqueologia, de Artes, está havendo muito 

mais relevância para o ensino dessas coisas né, então a nossa universidade é a que está se 

destacando mais na educação patrimonial. Seria mais do que o próprio poder executivo então. 

O poder executivo sempre foi fraco nisso, aliás, em matéria de, tu notas, é a grande queixa do 

povo brasileiro, a educação e a saúde estão sucateadas porque os nossos políticos não têm 

educação para entender que aquilo é importante, e nem ânimo para mudar. Tu vês que a 

Alemanha foi arrasada com a Segunda Guerra Mundial e investiu na educação. Hoje é um dos 

países mais ricos, mais prósperos e mais importantes do mundo. Também cita Coreia e Japão 

como exemplos de países que investiram na educação e tornaram-se potências, enquanto no 

Brasil a educação nunca foi relevante. (...) No Brasil Colônia, por exemplo, só iam à escola os 

filhos dos ricos, iam estudar inclusive em Coimbra, Portugal, iam estudar Direito em 

Coimbra, mas era uma elite e a idéia era que o povo tinha que ser mantido ignorante porque o 

ignorante era mais fácil de conduzir, é mais fácil de dirigir, é mais fácil de se submeter. 

Também menciona a Igreja, que embora participando da educação, restringia o acesso ao 

conhecimento científico; menciona o início do rock n‟ roll, narra a história de Galileu Galilei 

contra a inquisição ao afirmar que a terra girava em torno do sol; Darwin e a evolução x Igreja 

(manutenção da ignorância e restrição do conhecimento). 

 


